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TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO 

RESOLUÇÃO AIDMlNISTRATIVA 
NC? 69/78 

Certifico e dou fé que o Egrégio ·rrt­
bunal, em Se.ssão Plena Ext. aordinária., 
hoje realizada, resolveu, aprovar a· re­
dação da.s seguintes Súmula.s: 

70 - O adicional de periculosidade não 
incide sobre os triênios pagos pela .... 
PETROBRAS. 

71 - A alça.da é fixada pelo valor dado 
à causa na data do seu ajuizamento, 
desde que não impugnado, sendo malte. 
rãvel no curso do proceuo. 

72 - O prêmio aposentadoria tnatl­
tuido por norma regulamentar da empresa 
não está condicionado ão diaposto no I 
3.0 do a.1·t. 17 da Lei n." 5.107-66. 

73 - Falta grave, .salvo a de abandono 
de emprego, praticada pelo empregado 
no decurso dO. prazo do aviso prévio, dado 
pelo empregador, retira àquela ~ualquer 
direito a indenização. 

85_ - O não ate_!ldimento d~ ex!géllciaa 
legaiS pa1a adoçao do regime de com­
periSação de horário semanal, não implica 
na repetição do pagamentcr das hora..s 
e~cedentes, sendo devido, apenas, o adi­
Cional respect. vo. 

86 - Inocorre deserçãu de recurso da 
massa falida por falta de pagamento de 
custas ou de depOsito do valor da con. 
denação. 

87 - Se o en~pregad(J, ou seu benefi­
c:áril:>._ já ~ e~ebeu da iriStit.uição previ­
d.enctar:a pnvada criada pela empresa, 
,-antag;;m equivalente, é cabtvel a dedu­
~ão do seu valor do beneficio a que faz 
JUS por norma regulamentar anterior. 

88 - O desrespeito ao intervalo nu­
~mo entre do.s turnos de traba.lfio, sem 
Importar em excesso na jo:nada efetiVa­
mente trabalhada, nll.o dá diTeito a tr.x~­
quer ressarcimento ao obrelio, por tra­
ta::--se apenas de U...fração sujeita a pe­
nalidade admlnl$trat1va (art. 71 da 
CLT). 

74 - Aplica-se a pena cTh confisaão à. 89 - Se as faltas já são justificadas 
PMte que, expressa-mente intimada com pela lei conside::-am-se como aus~ncias !e­
aquela cominação, não comparecer à ga:s e não serão descontadu para o câl-
aud1ência em prosseguimemq, na qual culo do periodo de férias. · 
deveria depor· 90 - O tempo despend·do pelo 3nl· 

75 - E' ;ncompetente a Jul\tlça do Tra- p-egado, em condução forneCida pelo em­
balho para conhecer de ação de ferro- pregador, até o local do trabalho ~ no 
viário oriundo das empresas Soroeabana, seu retomo, é computável na jornada de 
São Paulo Minas e Araraquarense, que trabalho. -
mantém a condição de funcionário pu. . 91 - Nula é a cláusula contratual que 
bllco. . fixa determinada importAneta ou per-

76 - O valor das horas suplementares ~ntagem para atender englobadamente 
prestadas habitualmente, por Dl8.i8 de 2 va--los direitos legai.& ou contratuala do 
anos, ou durante todo o contrato, se su- t abalhador. 
prlmidas, integra-se no IS&lário para to- 92 - O direito à complementaêro de 
dos os efeitos legala. âPos~~tadoria. criado pela empresa, com 

77 - Nula é a punição de empregallo .requ!s~~s próprios, não se altera pela 
se não precedida de inquér:'to ou Sindl- JriSt~tUlçao de beneficio previdenciário por 
cância internos a que se obrigou a em- órgao oficial. 
presa, por norma regulame11tar. Sala das Sessões, 19 de setembro de 

78 - A gratificação periódica contra. 1978. - Hegle:r JOSé .Hortá Barbom 
tual integ;a o salário, ,pelo seu duodécimo, Secretário do Trlbunal, 
para todos os efeitos legais, inclusive o 
cálculo da natalina da Lei n.• 4.090-62. 

7!t -' O adicional de antiguidade, paso · 
pala FEP ASA. calcula-se sobre o s&lário­
baae. 

ao - A eli.núnaÇão da illSalubrid~de, 
pelo fornecimento de aparelhós prote­
tOies aprovados pelo órgll.o çompetente do 
Poder Executivo, exclui a percepçãO do 
adicional respectivo. 

81 - Os dias de férias, gozadas &p0s 
o período legal de concessão, deverão ser 
remuneradas em dobrao. 

82 - A intervenção assistencial, slm­
ples ou adesiva, só é adm'ssivel se de­
moriStrado o interesse juridlcõ e não o 
meramente econômico perante a justlça 
onde é postulada. 

83 - Não cabe a~ão rêScisórla por vio­
lação lite•al de lei quando a dec~ão res­
cidenda estiver baseada em texto 1egal 
de interpretação controvertida nos Tri­
bunais. 

84 - O adicional regional, instituído 
pela PETROBRAS. não contraria o ucigo 
1u5, item XVII da Constituição. 


